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PARECER Nº 703, DE 2023

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 82, DE 2023
De autoria do deputado Guilherme Cortez, o projeto em epígrafe pretende instituir o Sistema Estadual de Prevenção, Informações e Monitoramento de Desastres Climáticos e Ambientais (SISPIMDAC).
O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais e não recebeu emendas ou substitutivos.
Após aprovação do regime de urgência e com base na alínea “d” do inciso III do artigo 18 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou reunião conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável e de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Na condição de relator designado, compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos §§ 1º, 2º e 11 do artigo 31 do citado diploma legal, analisar a proposta quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, de mérito e financeiro-orçamentário.
Assim, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, “caput”, e 24, “caput”, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno. Ademais, frise-se que o projeto está em consonância com a Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas (ONU) e encontra respaldo no artigo 24, inciso VI, da Constituição Federal, que estabelece a competência concorrente dos três entes federados para legislar sobre proteção do meio ambiente.
No mérito, a propositura merece prosperar, pois objetiva criar uma política pública que contemple, nos termos de seu artigo 3º, ações de adaptação, mitigação, preparação, resposta e recuperação voltadas à proteção e ao apoio das comunidades atingidas por desastres ambientais e climáticos. São inegáveis a atualidade, a relevância e a premência do assunto. Urge que o Estado de São Paulo, profundamente marcado pela degradação ambiental em seu processo histórico de desenvolvimento econômico, adote normas e fortaleça sua capacidade operacional para enfrentar as tragédias associadas aos desastres ambientais.
Quanto aos aspectos financeiros e orçamentários, os recursos necessários ao custeio das ações previstas pelo projeto, nos termos de seu artigo 16, correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. Especificamente para o corrente exercício, os recursos devem ser buscados na Lei nº 17.614, de 2022, que orça a receita e fixa a despesa do Estado, particularmente nas rubricas da Secretaria de Estado de Meio Ambiente, Infraestrutura e Logística.
Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 82, de 2023.
Carlos Giannazi - Relator

Aprovado como parecer o voto: favorável ao Projeto de Lei nº 82, de 2023.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 2/8/2023.

Gilmaci Santos - Presidente

Carlos Cezar
Favorável

Dr. Jorge do Carmo
Favorável

Rômulo Fernandes
Favorável

Altair Moraes
Favorável

Marta Costa
Favorável

Fabiana Barroso
Favorável

Lucas Bove
Favorável

Paulo Fiorilo
Favorável

Maria Lúcia Amary
Favorável

Rafael Saraiva
Favorável

Ricardo França
Favorável

Leticia Aguiar
Favorável

Andréa Werner
Favorável

Rômulo Fernandes
Favorável

Ricardo França
Favorável

Thainara Faria
Favorável

Carlos Giannazi
Favorável

Lucas Bove
Favorável

Oseias de Madureira
Favorável

Alex Madureira
Favorável

Fabiana Barroso
Favorável

Gilmaci Santos
Favorável

Ricardo França
Favorável

Oseias de Madureira
Favorável

Analice Fernandes
Favorável

Paulo Fiorilo
Favorável

Thainara Faria
Favorável

Rafael Saraiva
Favorável
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